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Aspectos da PEC 6/2019 que afetam excessivamente os 
servidores

• A transição da transição  ofensa a segurança jurídica;

• A autorização para  extinção dos regimes próprios;

• A drástica redução da pensão por morte  excesso a infringir o 
princípio da proporcionalidade;

• Mudanças no abono de permanência;

• Ofensa a integralidade e paridade mesmo para aqueles ingressados 
antes de 2003 – art. 4º, §8º, inciso II;

• Alíquotas de contribuição previdenciária – majoração, alíquota 
extraordinária, contribuição dos aposentados;

• Permissão para que entidades de previdência aberta administrem 
previdência complementar do serviço público e empresas estatais, 
nos  termos da Lei complementar.



VIOLAÇÃO DA SEGURANÇA JURÍDICA

 Servidores públicos ingressaram no serviço público em razão da proposta de

trabalho oferecida e organizaram suas vidas e carreiras seguindo as normas

estabelecidas;

 A PEC em discussão tem como fim alterar condições conhecidas e aceitas pelos

servidores quando do ingresso no serviço público;

 A segurança jurídica zela pela previsibilidade dos efeitos jurídicos das condutas

humanas, protegendo o indivíduo contra as arbitrariedades do Estado.

“Segurança jurídica é o direito da pessoa à estabilidade em suas relações jurídicas” 

(Ministra Carmen Lucia)



REGRAS DE TRANSIÇÃO

 Revogação total das regras de transição das Emendas Constitucionais 20/98, 41/2003 e

47/2005;

 Instituição de pedágio de 100% sobre o tempo que falta para atingir o tempo mínimo de

contribuição – art. 20, IV:

Art. 20. O segurado do Regime Geral de Previdência Social e o servidor público federal que tenham se

filiado ao Regime Geral de Previdência Social ou ingressado no serviço público em cargo efetivo até a data

de entrada em vigor desta Emenda à Constituição poderão aposentar-se voluntariamente quando

preencherem, cumulativamente, os seguintes requisitos:

I - cinquenta e sete anos de idade, se mulher, e sessenta anos de idade, se homem;

II - trinta anos de contribuição, se mulher, e trinta e cinco anos de contribuição, se homem;

III - vinte anos de efetivo exercício no serviço público e cinco anos no cargo efetivo em que se der a

aposentadoria, para os servidores públicos;

IV - período adicional de contribuição correspondente ao tempo que, na data de entrada em vigor desta

Emenda Constitucional, faltaria para atingir o tempo mínimo de contribuição referido no inciso II.



EXTINÇÃO DO RPPS

Art. 40, § 22. Vedada a instituição de novos regimes próprios de previdência

social, lei complementar federal estabelecerá, para os que já existam,

normas gerais de organização, de funcionamento e de responsabilidade em

sua gestão, dispondo, entre outros aspectos, sobre:

I - requisitos para sua extinção e consequente migração para o Regime

Geral de Previdência Social;

[...]

POSSIBILIDADE DE EXTINÇÃO DOS REGIMES PRÓPRIOS POR LEI 

COMPLEMENTAR:



PENSÃO POR MORTE

Art. 23. A pensão por morte concedida a dependente de segurado do Regime Geral de Previdência

Social ou de servidor público federal será equivalente a uma cota familiar de cinquenta por cento

do valor da aposentadoria recebida pelo segurado ou servidor ou daquela a que teriam direito

se fossem aposentados por incapacidade permanente na data do óbito, acrescida de cotas de

dez pontos percentuais por dependente, até o máximo de cem por cento.

1) Valor da aposentadoria por incapacidade permanente (quando não decorrente de

acidente de trabalho, de doenças profissionais e de doenças do trabalho)  60% da média aritmética

simples dos salários de contribuição + 2% para cada ano de contribuição que exceder

20 anos de contribuição [art. 10, § 1º, II e § 4º c/c art. 26, § 2º, II]



APOSENTADORIA POR INCAPACIDADE PERMANENTE

EXEMPLO: Aposentadoria por incapacidade permanente de servidor com 30 anos 

de contribuição

Premissas:

1. Salário atual do servidor: R$ 15.000,00;

2. Trinta anos de contribuição;

3. O servidor exerceu o mesmo cargo nos últimos trinta anos;

4. O crescimento real do salário do servidor por progressão na carreira é de 1,5% ao ano.



APOSENTADORIA POR INCAPACIDADE PERMANENTE

EXEMPLO: Aposentadoria por incapacidade permanente de servidor com 30 anos 

de contribuição

PEC 06/2019: art. 10, § 1º, II e § 4º c/c art. 26, § 2º, II

 Aposentadoria por incapacidade permanente – 60% da média somado a 20% dos dez anos que

excederam vinte anos de contribuição:

• Cálculo 1: Salário inicial do servidor = R$ 9.596,44

• Cálculo 2: Média salarial dos últimos 30 anos = R$ 12.298,22 

Valor do benefício = R$ 9.838,58

Texto atual: art. 40, § 1º, I, CF/88

 Aposentadoria por invalidez permanente – proporcional ao tempo de contribuição

R$ 12.857,14



APOSENTADORIA POR INCAPACIDADE PERMANENTE

EXEMPLO: Aposentadoria por incapacidade permanente de servidor com 30 anos 

de contribuição



PENSÃO POR MORTE

Art. 23. A pensão por morte concedida a dependente de segurado do Regime Geral de Previdência

Social ou de servidor público federal será equivalente a uma cota familiar de cinquenta por cento

do valor da aposentadoria recebida pelo segurado ou servidor ou daquela a que teriam direito

se fossem aposentados por incapacidade permanente na data do óbito, acrescida de cotas de

dez pontos percentuais por dependente, até o máximo de cem por cento.

2) Estipulação de cotas Cota Familiar 50% + 10% para cada dependente

OBS: Foi retirado do texto substitutivo a hipótese que previa que no caso de óbito do aposentado, as cotas

seriam calculadas sobre a totalidade dos proventos do servidor público falecido, até o limite máximo estabelecido

para os benefícios do Regime Geral de Previdência Social, acrescida de 70% da parcela excedente a esse limite



PENSÃO POR MORTE

Caso 01: Pensão por morte do servidor ativo com 30 anos de contribuição

Servidor público falece quando está na ativa com 30 anos de contribuição e

remuneração atual de R$ 15.000,00, sem deixar dependentes menores:

 Até EC 41/2003: cônjuge receberia a remuneração integral = R$ 15.000,00

 Após EC 41/2003: redução de 30% naquilo que ultrapassa o limite do RGPS (R$

5.839,45) = R$ 12.251,84

 PEC 06/2019: base de cálculo proposta é o valor da aposentadoria por incapacidade

e implantação de cotas = R$ 5.903,15



PENSÃO POR MORTE

Caso 01: Pensão por morte do servidor ativo com 30 anos de contribuição



PENSÃO POR MORTE

Caso 02: Pensão por morte do servidor ativo com 15 anos de contribuição e um 

filho menor

Servidor público falece quando está na ativa com 15 anos de contribuição e

remuneração atual de R$ 15.000,00, com um filho menor:

 Até EC 41/2003: cônjuge receberia a remuneração integral = R$ 15.000,00

 Após EC 41/2003: redução de 30% naquilo que ultrapassa o limite do RGPS (R$

5.839,45) = R$ 12.251,84

 PEC 06/2019: base de cálculo proposta é o valor da aposentadoria por incapacidade

e implantação de cotas = R$ 5.669,53



PENSÃO POR MORTE

Caso 02: Pensão por morte do servidor ativo com 15 anos de contribuição e um 

filho menor



ABONO DE PERMANÊNCIA

 Art. 40, § 19. Deixa de ser O valor da contribuição para ser ATÉ o valor da

contribuição;

 Art. 3º, § 3º: direito ao abono de permanência equivalente ao valor da contribuição

previdenciária até que entre em vigor lei federal que regulamentará o § 19 do art.

40 entende-se que poderá haver redução no valor do abono de permanência



Art. 4o O servidor público federal que tenha ingressado no serviço público em cargo efetivo até a
data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional poderá aposentar-se voluntariamente
quando preencher, cumulativamente, os seguintes requisitos:
(...)
§ 8o Considera-se remuneração do servidor público no cargo efetivo, para fins de cálculo dos
proventos de aposentadoria que tenham fundamento no disposto no inciso I do § 6o ou no inciso I
do § 2o do art. 20, o valor constituído pelo subsídio, pelo vencimento e pelas vantagens
pecuniárias permanentes do cargo, estabelecidos em lei, acrescidos dos adicionais de caráter
individual e das vantagens pessoais permanentes, observados os seguintes critérios:
I-...
II -se as vantagens pecuniárias permanentes forem variáveis, por estarem vinculadas a indicadores
de desempenho, produtividade ou situação similar, o valor destas vantagens integrará o cálculo da
remuneração do servidor público no cargo efetivo, estabelecido pela média aritmética simples do
indicador, proporcional ao número de anos completos de recebimento e contribuição, contínuos
ou intercalados, em relação ao tempo total exigido para a aposentadoria ou ao tempo total de
instituição da vantagem, que será aplicada sobre o valor atual de referência das vantagens
pecuniárias permanentes variáveis.

Violação da integralidade e da paridade mesmo para aqueles ingressados antes de 2003



Alterações na alíquotas da contribuição previdenciária

Utilizando um equivocado conceito 
de equilíbrio  atuarial e financeiro, 
pretendem  passar para o servidor 
público toda a responsabilidade 
por tais “equilíbrios”.
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